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 Direção-Geral do Património Cultural

Anúncio n.º 163/2014

Abertura do procedimento de classificação da Quinta
de Santo António de Britiande, em Britiande,

freguesia de Britiande, concelho de Lamego, distrito de Viseu
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 

de 23 de outubro, faço público que, por meu despacho de 30 de abril 
de 2014, sob proposta da Direção Regional de Cultura do Norte, que 
mereceu a concordância da DGPC, foi determinada a abertura do pro-
cedimento de classificação da Quinta de Santo António de Britiande, 
em Britiande, freguesia de Britiande, concelho de Lamego, distrito de 
Viseu, de forma a ampliar a classificação da Casa e Capela de Santo 
António, classificada como monumento de interesse público (MIP) pela 
Portaria n.º 740 -ER/2012, publicada no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 252 (suplemento), de 31 de dezembro.

2 — A referida quinta está em vias de classificação, de acordo com o 
n.º 5 do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro.

3 — A quinta em vias de classificação e os bens imóveis localizados 
na zona geral de proteção (50 metros contados a partir dos seus limites 
externos), conforme planta de delimitação anexa, a qual faz parte inte-
grante do presente Anúncio, ficam abrangidos pelas disposições legais 
em vigor, designadamente, os artigos 32.º, 34.º, 36.º, 37.º, 42.º, 43.º e 
45.º da referida lei, e o n.º 2 do artigo 14.º e o artigo 51.º do Decreto -Lei 
n.º 309/2009, de 23 de outubro.

4 — Nos termos do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 
outubro, os elementos relevantes do processo estão disponíveis nas 
páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção Regional de Cultura do Norte, www.culturanorte.pt;
b) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt;
c) Câmara Municipal de Lamego, www.cm -lamego.pt.

5 — O interessado poderá reclamar ou interpor recurso hierárquico 
do ato que decide a abertura do procedimento de classificação ou o 
arquivamento do pedido, nos termos e condições estabelecidas no Có-
digo do Procedimento Administrativo, sem prejuízo da possibilidade de 
impugnação contenciosa.

18 de junho de 2014. — O Diretor -Geral do Património Cultural, 
Nuno Vassallo e Silva. 

  
 207901197 

 Instituto do Cinema e do Audiovisual, I. P.

Despacho n.º 8290/2014
Nos termos do artigo 59.º e seguintes da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de 

fevereiro, e do n.º 3 do artigo 39.º da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezem-
bro, foi autorizada, por meu despacho datado de 28 de abril de 2014, a 
mobilidade interna, na modalidade de mobilidade intercarreiras, da traba-
lhadora Maria João Pocinho Figueiredo dos Santos, da carreira/categoria 
de assistente técnico, para desempenho das funções na carreira/categoria 
de técnico superior, passando a auferir a remuneração correspondente 
à 2.ª posição remuneratória da carreira de técnico superior e o nível re-
muneratório 15 da tabela única aprovada pela Portaria n.º 1553-C/2008, 
de 31 de dezembro, com efeitos a 1 de maio de 2014.

28 de abril de 2014. — A Presidente do Conselho Diretivo, Filomena 
Serras Pereira.

207903238 

 Despacho n.º 8291/2014
Por deliberação do Conselho Diretivo de 28 de abril de 2014, e nos 

termos do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro, e dos artigos 73.º a 78.º do regime do CTFP, aprovado pela Lei 
n.º 59/2008, de 11 de setembro, em conjugação com a cláusula 6.ª do Acordo 
Coletivo de Trabalho n.º 1/2009, de 28 de setembro, e do Regulamento de 
Extensão n.º 1 -A/2010, de 2 de março, torna -se público que o licenciado 
Nuno Rosário de Quadros e Silva Coutinho de Faria concluiu com sucesso 
o período experimental na carreira/categoria de técnico superior.

18 de junho de 2014. — A Presidente do Conselho Diretivo, Filomena 
Serras Pereira.

207903165 

 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Contrato n.º 393/2014

Contrato -Programa de Desenvolvimento
Desportivo CP/207/DDF/2014

Eventos Desportivos Internacionais

Campeonato  da Europa CP-ISRA de Futebol de 7
Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2 — A Federação Portuguesa de Desporto para Pessoas com Defi-
ciência, pessoa coletiva de direito privado, titular do estatuto de utilidade 
pública desportiva, concedido através de Despacho n.º 60/95, de 9 de 
outubro, publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 244, de 21 de 
outubro, com sede na(o) Rua Presidente Samora Machel, Lt. 7 — R/C 
Dt., NIPC 502513934, aqui representada por Mário Jorge Ribeiro Lopes, 
na qualidade de Presidente, adiante designada por 2.º outorgante.

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janei-
ro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos Contratos -Programa 
de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação com o disposto nos 
artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 de setembro, é celebrado 
um contrato -programa de desenvolvimento desportivo que se rege pelas 
cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma comparticipação 
financeira à organização pelo 2.º outorgante do Evento Desportivo Interna-
cional designado Campeonato da Europa CP -ISRA de Futebol de 7, Porto, 
20/07/2014 a 03/08/2014, conforme proposta apresentada ao 1.º outorgante 
constante do Anexo II a este contrato -programa, o qual faz parte integrante 
do mesmo, publicado e publicitado nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação finan-
ceira ao abrigo do presente contrato -programa tem início a 1 de janeiro 
e termina em 31 de dezembro de 2014.




